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NOTA PRÉVIA

O texto que agora se publica constitui o resultado do estudo, da 
análise e da reflexão que ao longo dos últimos quatro anos desenvolve-
mos no contexto da lecionação da disciplina de Processo do Trabalho, 
no Mestrado Forense da Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da 
Universidade Católica Portuguesa.  

Por isso, este Direito Processual do Trabalho reflete as duas prin-
cipais linhas nela seguidas. A primeira, baseada no forte cunho de 
especificidade que marca a matéria adjetiva laboral, apesar das suas 
inescapáveis ligações aos Direitos do Trabalho e Processual Civil, 
exprime-se na primazia dada aos seus valores e conceitos próprios e 
às soluções em que estes se concretizam. A segunda, fruto da integra-
ção da disciplina no programa curricular de um mestrado orientado 
para o exercício profissional, traduz-se na busca constante de uma 
articulação harmoniosa da componente teórica com a ligação à prá-
tica, na qual assume natural destaque a jurisprudência dos nossos 
tribunais superiores. 

Dirigido a estudantes e a profissionais do foro, este Direito 
Processual do Trabalho visa, além da aquisição de um conjunto de 
conhecimentos essenciais, uma compreensão abrangente e fecunda 
da matéria e do seu singular modo de ser. É este o propósito das ques-
tões, problemas e desenvolvimentos de que, a cada passo, se dá nota, 
abrindo vias para a sua resolução e/ou aprofundamento, a partir dos 
dados normativos, dos autores de referência e do contributo da juris-
prudência.  

Este duplo propósito reflete-se na seleção dos temas nele trata-
dos, entre os quais se incluem, em sede introdutória, os princípios 
do Direito Processual do Trabalho, pela visão lata e esclarecedora 
que propiciam do todo a que se referem, e a – de momento, deveras 
complexa e incerta – relação do Processo do Trabalho com o Processo 
Civil. Imprescindível, pelo relevo que assume no direito adjetivo labo-
ral, é a tutela cautelar, na qual sobressaem, justamente, o procedi-
mento cautelar comum e a suspensão do despedimento. Seguem-se 
o processo declarativo comum e três processos especiais, de entre os 
vários que, com outras tantas finalidades, o Código de Processo do 
Trabalho prevê e regula: os destinados à impugnação da regularidade 
e licitude do despedimento, à impugnação do despedimento coletivo 
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e ao reconhecimento da existência de contrato de trabalho. Na res-
petiva escolha pesaram a relativa novidade de dois deles, as muitas 
questões e dúvidas de vária ordem que todos suscitam e a sua apreciá-
vel expressão prática, traduzida numa vasta e estimulante produção 
jurisprudencial.  

De igual modo, o duplo propósito assinalado condiciona a seleção 
dos pontos e questões versados, a propósito de cada tema. Não sendo 
possível, nem sequer apropriado, numa obra com esta fisionomia, um 
seu tratamento sistemático e exaustivo, optou-se por incluir apenas 
aqueles que, em razão das suas implicações teóricas ou práticas, da 
incerteza e/ou controvérsia que os rodeia ou das dificuldades que 
colocam, se mostraram incontornáveis. E, bem assim, por fazer variar 
o detalhe empregue na sua análise com a sua maior ou menor liga-
ção com o tema em apreço, completando, não obstante, as referências 
mais sucintas com as adequadas indicações doutrinais e jurispruden-
ciais. 

Neste momento feliz, que marca o alcançar de mais uma etapa do 
caminho que, com gosto e empenho, tenho vindo a percorrer, agra-
deço – muito –, aos meus Pais, ao Jorge, à Madalena, à Joaninha e à 
Teresinha, que tão generosa e pacientemente me apoiaram e ajuda-
ram a chegar até aqui. 

Lisboa, maio de 2017 
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